
AVISO DE LICITAÇÃO 

COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 

CNPJ: 09.062.893/0001-74 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO  

Ref.: EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/23 

PROCESSO CDSS SEI 189.00000268/2023-68 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE 

MANUTENÇÃO NO BALIZAMENTO DA BARRA SUL DO CANAL DE SÃO 

SEBASTIÃO 

 

Trata o presente de resposta à IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa SEA AND 

PORT SERVIÇOS LTDA, CNPJ 22.376.921/0001-96, com sede no Boulevard vinte e 

oito de setembro, nº 62 – sala 211 – Vila Isabel – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20551-031, 

interposta no dia 15 de janeiro de 2024, contra os termos do Edital do Pregão Eletrônico 

nº 012/23. 

Preliminarmente, estando a licitação marcada para o próximo dia 17/01/2024, e tendo 

sido recepcionado o pedido de impugnação, no site da BEC-Bolsa Eletrônica de 

Compras no dia 15/01/2024, incontestável é a sua tempestividade. 

Diante do acima exposto, passamos a análise do pedido, bem como dos argumentos 

oferecidos pela impugnante. 

 

DAS RAZÕES DA PETICIONANTE 

 

A impugnante irresigna-se contra o edital, alegando em apertada síntese: 

 

1. Da Tempestividade e Cabimento; 

2. Dos fundamentos da Impugnação; 

3. Da Qualificação Técnica; 

4. Do pedido. 

 

Por fim, requer, seja acolhida a impugnação para que o edital seja modificado. 

 

DA ANÁLISE DO PEDIDO 

 

Em primeiro lugar, importante registrar que o item 1 do edital, que trata do OBJETO, 

assim dispõem:  

 

Descrição. A presente licitação tem por objeto a “Contratação de empresa para 

realização de manutenção no balizamento da barra sul do canal de São Sebastião.”  

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

 



“Segundo a disposição normativa do art.164, da Lei nº 14.133/2021, será 

concedido o prazo de 3 (TRÊS) dias úteis para impugnar o edital, veja-se: 

 

Lei Federal Nº 14.133/2021 

Art.164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os 

seus termos, devendo protocolar o pedido até 3(três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame.(Grifo nosso)” 

 

RESPOSTA DA COMPANHIA: A Companhia Docas de São Sebastião é 

empresa  de sociedade de economia mista, regida pela Lei das Estatais, Lei Federal 

nº 13.303/2016 e não pela Lei Federal nº 14.133/21.  O Pregão Eletrônico nº 

012/23 será regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelo Decreto Estadual n° 

49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, 

aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 

13.303/2016, do Decreto Estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução 

CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie. Na BEC, na OC263401260932023OC00060, que é a do PE 012/23, em 

gestão de prazos está escrito: 

                                 Situação                                                                                      

Período 

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 04/01/2024 00:00 A 15/01/2024 23:59 

 

A empresa SEA and Port Serviços Ltda, postou na BEC o pedido de impugnação 

no dia 15/01/2024 às 12:08h, incontestável é a sua tempestividade. 

 

2. DOS FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO 

 

“(...) O presente edital prevê itens manifestamente retritivos à competitividade, o 

que é vedado por lei, de acordo com o artigo 5º e artigo 11, incisos I e II da Lei 

Federal nº 14.133/21. Vejamos: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da ssegregação de funções (...). 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida 

do objeto; 

 



II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição; 

 

À vista disso, importa salientar que a imposição de requisitos abusivos configura 

nítida limitação à competitividade da licitação. É nesse sentido o entendimento 

firmado pelo Tribunal de Contas da União em suas decisões que abordam a 

restrição à competitividade nos procedimentos licitatórios: 

 

Enunciado: Especificações com potencial de restringir o caráter competitivo da 

licitação devem ser adequadamente fundamentadas, com base em estudos técnicos 

que indiquem a sua essencialidade para atender as necessidades do órgão ou 

entidade contratante. (Acórdão 1973-Plenário. Data da sessão: 29/07/2020. 

Relator: Weder de Oliveira). 

 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. IMPROPRIEDADES NA CONDUÇÃO DO 

CERTAME. DETERMINAÇÕES. (...) 2. É inconstitucional e ilegal o 

estabelecimento de exigências que restrinjam o caráter competitivo dos certames. 

(...) (Processo n. 009.786/2006-3 – Acórdão n. 539/2007/Plenário – Relator: 

Marcos Bem querer – Data da sessão: 04/04/2007). (Grifo nosso) 

 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão 

Plenária, diante das razões expostas pelo Relator, em: (...) 9.3. com fundamento no 

artigo 250, inciso II, do Regimento Interno, determinar à Agência Nacional de 

Aviação Civil que, em futuras licitações destinadas à contratação de serviços de 

agenciamento de viagens: (...) 9.3.3. atente para que as exigências de habilitação 

sejam indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, de modo a 

atender o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal c/c os arts. 27 a 31 da  Lei n.º 

8.666/93 (...). (Processo n. 027.446/2006-0 – Acórdão n. 112/2007/Plenário. 

 

Deste modo, amparado no que fora acima ponderado, tem-se que os subitem 4.1.5 

do edital, viola os princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade e da 

competitividade, nos termos do art. 37º, da Constituição Federal, bem como 

Súmula 272 do TCU. 

 

A Impugnante, por conta de seu espectro de atuação, deseja participar do referido 

certame. Ocorre que, após análise detida do instrumento convocatório, constatou-

se a configuração de ilegalidade para execução do objeto do certame no Edital .” 

 

 

RESPOSTA DA COMPANHIA: O Edital de licitação foi elaborado em 

consonância com a legislação vigente e nesse sentido não se materializa as 

alegações apresentadas.  



Avaliando a solicitação da empresa requerente do peticionamento de impugnação 

do edital, que tem como base as solicitações de qualificação da empresa a ser 

contratada, pode-se concluir que há um equívoco pois todos os itens solicitados 

tem base legal ou importância técnica nas atividades relacionadas no certame. 

As solicitações requiridas no edital não visam, em nenhum momento, conforme 

alegaçãoda requerente, direcionar a licitação, e sim atender as demandas que são 

de cunho legal e técnico. Seria imperícia desta empresa pública, Companhia Docas 

de São Sebastião, deixar de cobrar tais requisitos, abrindo a possibilidade de 

empresas não capacitadas participarem do certame em nome de uma ampla 

participação. A ampla participação do arcabouço legal, visa tão somente ampliar 

ao máximo, desde que atendidas questões legais e técnicas, a participação de 

empresas. 

Data a vênia, esta empresa pública em nenhum momento arcará com riscos 

desnecessários, abrindo mão de qualificações técnicas necessárias  e legais, para 

que haja uma ampla participação incabível, pois a lei prevê a ampla participação 

de empresas QUALIFICADAS para o certame, senão seria imperioso a solicitação 

de qualificação técnica.  

 

A empresa cita em seu peticionamento artigo 5º da lei 14300 

 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade”, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, 

do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, 

da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 

jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 

assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)” 

 

A ordem dos itens acima, não pressupõem valoração ou mesmo nível de 

importância entre eles, mas cabe citar que o primeiro item, a legalidade, foi a base 

das solicitações de qualificação requeridas no edital, sem demérito dos demais 

princípios. 

A empresa cita também o artigo 11º da referida lei 

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 

mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 



ciclo de vida do objeto; 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição;” 

Antes da menção de proposta mais vantajosa a lei menciona a aptidão da empresa, 

novamente a Companhia Docas tão somente solicitou requisitos para que as 

empresa participantes do certame fossem devidamente aptas. 

 

3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

“Não há dúvidas, portanto, que as retificações nos instrumentos do certame são 

imprescindíveis, uma vez que a premissa especiaL estabelecida no subitem 4.1.5 

do edital de Registro na ANTAQ para prestação de serviços de acordo com o 

escopo do contrato, que diz respeito à manutenção do balizamento da barra sul do 

Canal de São Sebastião; e Atestados de capacidade técnica operacional emitido(s) 

por pessoa jurídica dedireito público ou privado, em nome da proponente, 

comprovando aptidão para desempenho de atividades compatíveis, em 

características e quantidades com o objeto da licitação, considerando o item 2 - 

Serviço de inspeção em estrutura marítima através de mergulho. 

Nos atestados apresentados pela proponente deverão estar sinalizados os serviços 

correspondentes aos solicitados .” 

 

RESPOSTA DA COMPANHIA: Segue abaixo as qualificações solicitadas: 

1) Registro na ANTAQ: Todos o transporte de pessoas, equipamentos ou 

materiais na área portuária deve ser feito por embarcações cadastradas na 

ANTAQ para apoio Portuário (Resolução 1766 de julho/2010 ANTAQ e 

Lei Federal nº. 9.432 janeiro/1997). O cadastro das referidas embarcações 

pode ser diretamente da empresa ou comprovado por contrato de 

afretamento com empresa que possua o cadastro. 

2) “Requisitos para operação e manutenção de auxílios  à navegação sob a 

responsabilidade de entidades EXTRA-MB” – Estes requisitos são 

avaliados pela Autoridade Marítima no cadastro no Centro de Sinalização 

Náutica e Reparos "Almirante Moraes Rego" (CAMR), solicitado no 

edital, sendo prerrogativa para atendimento àna NORMAM-601/DHNque 

trata sobre os serviços a serem contratados.  

3) Atestado de serviço de mergulho: éincabível não pedir atestado de 

realização deste serviço, que apesar do seu aspecto de realização pontual, 



tem muita relevância pois envolve qualificação especifica e riscos aos 

mergulhadores, caso não sejam atendidos os requisitos da NORMAM 

222/DPC. 

 

4. DO PEDIDO 

 

“Com base nos fatos e fundamentos expostos, a recorrente vem mui 

respeitosamente perante ao nobre pregoeiro, requerer o que segue: 

 

• Seja aceito o pedido de impugnação; 

 

• Seja retirado do Edital as exigênxcias, sendo substituida pelas instruidas na 

NORMAM 601-DHN amparada pelo disposto na Lei de Segurança do Tráfego 

Aquaviário: 

• Em face do exposto a Signatária requer, respeitosamente, que seja a presente 

impugnação recebida e conhecida pela Administração,. 

 

Assim, pede-se que este Órgão republique o edital em questão 

Nestes Termos, pede-se deferimento pelas razões supramencionadas” 

 

RESPOSTA DA COMPANHIA:  Manutenção das prerrogativas descritas no 

edital, que foram exaustivamente debatidas internamente, para que não houvesse 

injustiça e descumprimento dos requisitos dos serviços a serem contratados.  

 

                                                               DECISÃO 

 

Ante as considerações apresentadas, analisando as razões da impugnante, na condição 

de Subscritor do Edital, manifesto pelo conhecimento da impugnação, tendo em vista a 

sua tempestividade, para, no mérito, negar-lhe provimento.  

Portanto, o edital mantém-se inalterado e o certame ocorrerá normalmente na data e 

horário inicialmente divulgados. 

Nada mais havendo a informar, publique-se a resposta no sítio eletrônico da CDSS, para 

conhecimento dos interessados. 

 

São Sebastião/SP, 15 de janeiro de 2024 

 

RIVALDO MENESES DOS SANTOS 

Subscritor do Edital 

 

 
 


